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00044/2019
SENADO FEDERAL
Senador Rogério Carvalho
REQUERIMENTO N¢ DE - CTEC

Nos termos do art. 71, inciso 1V, da Constituicdo Federal, combinado
com o art. 90, inciso X, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que seja
solicitado, ao Tribunal de Contas da Unido, que realize auditoria sobre a liberagio
de emendas pelo Ministério da Satide para compra de votos a favor da aprovacio
da reforma da previdéncia (PEC n° 6/2019); formalizada em 37 portarias editadas
em duas edicOes extraordindrias do Didrio Oficial da Unido e publicadas com data
de segunda-feira, dia 08 de julho de 2019, totalizando R$ 1.135.000.000,00 (um
bilhdo,cento e trinta e cinco milhdes de reais) em emendas parlamentares voltadas
para a drea da saude, mas desse valor, R$444.513.894,00 (quatrocentos e quarenta
e quatro milhGes, quinhentos e treze mil, oitocentos e noventa e quatro reais) ndo

tém autorizacgdo legislativa.

JUSTIFICACAO

O debate e a votagdo da proposta de reforma da previdéncia, PEC n®
6/2019, ocorrida na madrugada desta quarta-feira, dia 10/07/2019 na Camara dos
Deputados, aprovou o texto-base da proposta e contou com ardil ilegitimo e ilegal:
a liberacdo de R$1,135 bilhdo de reais em emendas na drea de saide, sendo que

desse valor, R$444 milhdes ndo tém autorizagdo legislativa.

SF/19606.21067-71 (LexEdit)



A ilegalidade se materializa porque, segundo o partido que primeiro
fez a dentincia (PSOL), a Comissdo de Seguridade Social da Cimara dos Deputados
havia aprovado duas emendas (ndimeros 50210003 e 50210004), nos valores de R$
602 milhdes e R$ 2 milhdes, respectivamente. Entretanto, através de portarias o
governo de Bolsonaro liberou valores que ultrapassam esses montantes, usando as
mesmas emendas. Exemplifica-se: 0 governo Bolsonaro pode executar uma emenda
na sua totalidade, mas ndo pode extrapolar o valor autorizado pelo legislativo. No
caso, a primeira portaria (nimero 1584, de 5 de julho de 2019, do ministério da
sadde) liberou verbas orcamentdrias publicada no DOU no valor de R$ 93,46 bilhdes
alocando como fonte de recursos a Emenda 50210004. Acontece que esta emenda
foi aprovada na Comissdo de Seguridade e é destinada a Incremento temporario
ao custeio de servigos de assisténcia hospitalar e ambulatorial e seu valor total é
de apenas R$ 2 milhGes de reais. Ou seja, o governo autorizou o empenho de R$

91.465.426,00 reais sem autorizacgdo legislativa.

Entretanto, se esclareca de modo claro e objetivo: a Comissdo de
Seguridade Social aprovou aquelas duas referidas emendas (ndmeros 50210003 e
50210004), nos valores de R$ 602 milhdes e R$ 2 milhdes, respectivamente. Porém
foram liberados pelo governo Bolsonaro R$ 652.629.444,00 e R$ 395.884.450,00 pelas
mesmas emendas, respectivamente. Ou seja, o governo autorizou o empenho de

mais de R$ 444 milhdes sem autorizagdo legislativa.

Vale acrescer, ndo existe ato normativo ou proposta de
remanejamento orcamentdrio, justamente porque isso deixaria evidente a

intencionalidade de aliciamento para aprovacdo da reforma da previdéncia.

A ilegitimidade advém da conveniéncia rebaixada e do oportunismo
vulgar dessa pratica. Ambas maculam o procedimento administrativo
or¢amentario e o tramite da reforma da previdéncia. Ora, supostamente os incautos
poderiam considerar tratar-se de mero procedimento rotineiro, uma vez que o

Executivo é obrigado a pagar essas emendas parlamentares e o governo define em
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qual momento esse pagamento ocorrera. No caso, a escolha do governo Bolsonaro
foi as vésperas da votacdo da reforma da previdéncia e mediante forte articulacdo

daquilo que se designou de "velha politica".

E imperativo considerar o levantamento da ONG Contas Abertas,
que informa: nos cinco primeiros dias de julho, o governo Bolsonaro ainda
comprometeu (empenhou) mais R$ 2,551 bilhdes de reais em emendas. O valor
é maior do que toda a quantidade empenhada nos seis primeiros meses do ano,
R$ 1,773 bilhdo. E mais, o discurso de alguns supostos opositores a reforma da
previdéncia também mudou. Antes eles diziam que eram contrarios a reforma, apds

a liberacdo de verba orcamentaria afirmam que sdo favoraveis as mudancas.

Para ratificar os fatos aqui noticiados, o Jornal Folha de Sao Paulo
divulgou, em 10/07/2019, que "Presente no plendrio da Cimara nesta terca-feira
(9), durante o inicio da discussdo da nova Previdéncia, o ministro da Satde, Luiz
Henrique Mandetta, afirmou ao site Jota que a liberacio de emendas orcamentarias
de sua pasta para os parlamentares foi um esforco para a aprovagdo da reforma,
prioridade do governo de Jair Bolsonaro. A declaragdo difere da do presidente
da Republica, que em entrevista e nas redes sociais disse que a medida é uma
acdo normal da administragdo publica, sem relaciond-la com a Previdéncia" (Vide
Ministro diz que liberacdo de emendas foi para aprovar Previdéncia e causa

polémica. Disponivel em. Acesso em 10.jul.19).

Portanto, os fatos devem ser objeto de auditoria do TCU, a
ser promovido por iniciativa desta Comissdo de Transparéncia, Governanga,
Fiscalizacdo e Controle e Defesa do Consumidor - CTFC, por malferimento
ao art. 142 da Lei de Diretrizes Orcamentdrias (LDO - Lei n® 13.707/2018),
que dispde: “A execugdo da Lei Orcamentdria de 2019 e dos créditos
adicionais obedecera aos principios constitucionais da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiéncia na administracdo publica federal, ndo
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podendo ser utilizada para influir na apreciacdo de proposi¢des legislativas em

tramitacdo no Congresso Nacional".

Conto com apoio de meus pares para aprovagio deste Requerimento.

Sala da Comissdo, 10 de julho de 2019.

Senador Rogério Carvalho
(PT - SE)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CTFC

Nos termos do art. 71, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, inciso X, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que seja solicitado, ao Tribunal de Contas da União, que realize auditoria sobre a liberação de emendas pelo Ministério da Saúde para compra de votos a favor da aprovação da reforma da previdência (PEC nº 6/2019); formalizada em 37 portarias editadas em duas edições extraordinárias do Diário Oficial da União e publicadas com data de segunda-feira, dia 08 de julho de 2019, totalizando R$ 1.135.000.000,00 (um bilhão,cento e trinta e cinco milhões de reais) em emendas parlamentares voltadas para a área da saúde, mas desse valor, R$444.513.894,00 (quatrocentos e quarenta e quatro milhões, quinhentos e treze mil, oitocentos e noventa e quatro reais) não têm autorização legislativa.

JUSTIFICAÇÃO

O debate e a votação da proposta de reforma da previdência, PEC nº 6/2019, ocorrida na madrugada desta quarta-feira, dia 10/07/2019 na Câmara dos Deputados, aprovou o texto-base da proposta e contou com ardil ilegítimo e ilegal: a liberação de R$1,135 bilhão de reais em emendas na área de saúde, sendo que desse valor, R$444 milhões não têm autorização legislativa.

A ilegalidade se materializa porque, segundo o partido que primeiro fez a denúncia (PSOL), a Comissão de Seguridade Social da Câmara dos Deputados havia aprovado duas emendas (números 50210003 e 50210004), nos valores de R$ 602 milhões e R$ 2 milhões, respectivamente. Entretanto, através de portarias o governo de Bolsonaro liberou valores que ultrapassam esses montantes, usando as mesmas emendas. Exemplifica-se: o governo Bolsonaro pode executar uma emenda na sua totalidade, mas não pode extrapolar o valor autorizado pelo legislativo. No caso, a primeira portaria (número 1584, de 5 de julho de 2019, do ministério da saúde) liberou verbas orçamentárias publicada no DOU no valor de R$ 93,46 bilhões alocando como fonte de recursos a Emenda 50210004. Acontece que esta emenda foi aprovada na Comissão de Seguridade e é destinada a Incremento temporário ao custeio de serviços de assistência hospitalar e ambulatorial e seu valor total é de apenas R$ 2 milhões de reais. Ou seja, o governo autorizou o empenho de R$ 91.465.426,00 reais sem autorização legislativa.

Entretanto, se esclareça de modo claro e objetivo: a Comissão de Seguridade Social aprovou aquelas duas referidas emendas (números 50210003 e 50210004), nos valores de R$ 602 milhões e R$ 2 milhões, respectivamente. Porém foram liberados pelo governo Bolsonaro R$ 652.629.444,00 e R$ 395.884.450,00 pelas mesmas emendas, respectivamente. Ou seja, o governo autorizou o empenho de mais de R$ 444 milhões sem autorização legislativa.

Vale acrescer, não existe ato normativo ou proposta de remanejamento orçamentário, justamente porque isso deixaria evidente a intencionalidade de aliciamento para aprovação da reforma da previdência.

A ilegitimidade advém da conveniência rebaixada e do oportunismo vulgar dessa prática. Ambas maculam o procedimento administrativo orçamentário e o tramite da reforma da previdência. Ora, supostamente os incautos poderiam considerar tratar-se de mero procedimento rotineiro, uma vez que o Executivo é obrigado a pagar essas emendas parlamentares e o governo define em qual momento esse pagamento ocorrerá. No caso, a escolha do governo Bolsonaro foi as vésperas da votação da reforma da previdência e mediante forte articulação daquilo que se designou de “velha política”.

É imperativo considerar o levantamento da ONG Contas Abertas, que informa: nos cinco primeiros dias de julho, o governo Bolsonaro ainda comprometeu (empenhou) mais R$ 2,551 bilhões de reais em emendas. O valor é maior do que toda a quantidade empenhada nos seis primeiros meses do ano, R$ 1,773 bilhão. E mais, o discurso de alguns supostos opositores à reforma da previdência também mudou. Antes eles diziam que eram contrários à reforma, após a liberação de verba orçamentária afirmam que são favoráveis às mudanças.

Para ratificar os fatos aqui noticiados, o Jornal Folha de São Paulo divulgou, em 10/07/2019, que “Presente no plenário da Câmara nesta terça-feira (9), durante o início da discussão da nova Previdência, o ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, afirmou ao site Jota que a liberação de emendas orçamentárias de sua pasta para os parlamentares foi um esforço para a aprovação da reforma, prioridade do governo de Jair Bolsonaro. A declaração difere da do presidente da República, que em entrevista e nas redes sociais disse que a medida é uma ação normal da administração pública, sem relacioná-la com a Previdência” (Vide Ministro diz que liberação de emendas foi para aprovar Previdência e causa polêmica. Disponível em. Acesso em 10.jul.19).

Portanto, os fatos devem ser objeto de auditoria do TCU, a ser promovido por iniciativa desta Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor - CTFC, por malferimento ao art. 142 da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO - Lei nº 13.707/2018), que dispõe: “A execução da Lei Orçamentária de 2019 e dos créditos adicionais obedecerá aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na administração pública federal, não podendo ser utilizada para influir na apreciação de proposições legislativas em tramitação no Congresso Nacional”.

Conto com apoio de meus pares para aprovação deste Requerimento.

 

Sala da Comissão, 10 de julho de 2019.

Senador Rogério Carvalho

(PT - SE)
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 A ilegalidade se materializa porque, segundo o partido que primeiro fez a denúncia (PSOL), a Comissão de Seguridade Social da Câmara dos Deputados havia aprovado duas emendas (números 50210003 e 50210004), nos valores de R$ 602 milhões e R$ 2 milhões, respectivamente. Entretanto, através de portarias o governo de Bolsonaro liberou valores que ultrapassam esses montantes, usando as mesmas emendas. Exemplifica-se: o governo Bolsonaro pode executar uma emenda na sua totalidade, mas não pode extrapolar o valor autorizado pelo legislativo. No caso, a primeira portaria (número 1584, de 5 de julho de 2019, do ministério da saúde) liberou verbas orçamentárias publicada no DOU no valor de R$ 93,46 bilhões alocando como fonte de recursos a Emenda 50210004. Acontece que esta emenda foi aprovada na Comissão de Seguridade e é destinada a Incremento temporário ao custeio de serviços de assistência hospitalar e ambulatorial e seu valor total é de apenas R$ 2 milhões de reais. Ou seja, o governo autorizou o empenho de R$ 91.465.426,00 reais sem autorização legislativa.
 Entretanto, se esclareça de modo claro e objetivo: a Comissão de Seguridade Social aprovou aquelas duas referidas emendas (números 50210003 e 50210004), nos valores de R$ 602 milhões e R$ 2 milhões, respectivamente. Porém foram liberados pelo governo Bolsonaro R$ 652.629.444,00 e R$ 395.884.450,00 pelas mesmas emendas, respectivamente. Ou seja, o governo autorizou o empenho de mais de R$ 444 milhões sem autorização legislativa.
 Vale acrescer, não existe ato normativo ou proposta de remanejamento orçamentário, justamente porque isso deixaria evidente a intencionalidade de aliciamento para aprovação da reforma da previdência.
 A ilegitimidade advém da conveniência rebaixada e do oportunismo vulgar dessa prática. Ambas maculam o procedimento administrativo orçamentário e o tramite da reforma da previdência. Ora, supostamente os incautos poderiam considerar tratar-se de mero procedimento rotineiro, uma vez que o Executivo é obrigado a pagar essas emendas parlamentares e o governo define em qual momento esse pagamento ocorrerá. No caso, a escolha do governo Bolsonaro foi as vésperas da votação da reforma da previdência e mediante forte articulação daquilo que se designou de "velha política".
 É imperativo considerar o levantamento da ONG Contas Abertas, que informa: nos cinco primeiros dias de julho, o governo Bolsonaro ainda comprometeu (empenhou) mais R$ 2,551 bilhões de reais em emendas. O valor é maior do que toda a quantidade empenhada nos seis primeiros meses do ano, R$ 1,773 bilhão. E mais, o discurso de alguns supostos opositores à reforma da previdência também mudou. Antes eles diziam que eram contrários à reforma, após a liberação de verba orçamentária afirmam que são favoráveis às mudanças.
 Para ratificar os fatos aqui noticiados, o Jornal Folha de São Paulo divulgou, em 10/07/2019, que "Presente no plenário da Câmara nesta terça-feira (9), durante o início da discussão da nova Previdência, o ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, afirmou ao site Jota que a liberação de emendas orçamentárias de sua pasta para os parlamentares foi um esforço para a aprovação da reforma, prioridade do governo de Jair Bolsonaro. A declaração difere da do presidente da República, que em entrevista e nas redes sociais disse que a medida é uma ação normal da administração pública, sem relacioná-la com a Previdência" (Vide Ministro diz que liberação de emendas foi para aprovar Previdência e causa polêmica. Disponível em. Acesso em 10.jul.19).
 Portanto, os fatos devem ser objeto de auditoria do TCU, a ser promovido por iniciativa desta Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor - CTFC, por malferimento ao art. 142 da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO - Lei nº 13.707/2018), que dispõe: “A execução da Lei Orçamentária de 2019 e dos créditos adicionais obedecerá aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na administração pública federal, não podendo ser utilizada para influir na apreciação de proposições legislativas em tramitação no Congresso Nacional".
 Conto com apoio de meus pares para aprovação deste Requerimento.
        Nos termos do art. 71, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, inciso X, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que seja solicitado, ao Tribunal de Contas da União, que realize auditoria sobre a liberação de emendas pelo Ministério da Saúde para compra de votos a favor da aprovação da reforma da previdência (PEC nº 6/2019); formalizada em 37 portarias editadas em duas edições...        Nos termos do art. 71, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, inciso X, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que seja solicitado, ao Tribunal de Contas da União, que realize auditoria sobre a liberação de emendas pelo Ministério da Saúde para compra de votos a favor da aprovação da reforma da previdência (PEC nº 6/2019); formalizada em 37 portarias editadas em duas edições...    Sala da Comissão, 10 de julho de 2019.             Senador Rogério Carvalho  (PT - SE)          
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<p>Para ratificar os fatos aqui noticiados, o Jornal Folha de São Paulo divulgou, em 10/07/2019, que "Presente no plenário da Câmara nesta terça-feira (9), durante o início da discussão da nova Previdência, o ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, afirmou ao site Jota que a liberação de emendas orçamentárias de sua pasta para os parlamentares foi um esforço para a aprovação da reforma, prioridade do governo de Jair Bolsonaro. A declaração difere da do presidente da República, que em entrevista e nas redes sociais disse que a medida é uma ação normal da administração pública, sem relacioná-la com a Previdência" (Vide Ministro diz que liberação de emendas foi para aprovar Previdência e causa polêmica. Disponível em. Acesso em 10.jul.19).</p>
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<p>Conto com apoio de meus pares para aprovação deste Requerimento.</p>

<p> </p>
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    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
		#end


    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


	 	## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
      #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = 'que ' + $textoT)
					#end
				#end

				#italicoFO($textoT)
			#end
		#end

		#set($apresentarEmenta = ($madoc.valueOf.q-proposicao-apresentar-ementa == 'true' #and $madoc.size($madoc.valueOf.q-materia-ementa) gt 0))
		#set($apresentarEmentaMateria = ($madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa == 'true' #and $madoc.size($madoc.valueOf.q-materia-ementa) gt 0))

		#macro(ementaOpcional)
			#if($apresentarEmenta)
				, #trataEmenta($madoc.valueOf.q-materia-ementa)
			#end
		#end

		#macro(ementaMateriaOpcional)
		    #if($apresentarEmentaMateria)
		     	, #trataEmenta($madoc.valueOf.q-materia-ementa)
		    #end
		#end

  	## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
      #set($initCapExcl = ['a', 'à', 'ao', 'aos', 'as', 'às', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cpi', 'cpmi', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
				'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
				'ct', 'risf'])
			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
					#end
				#end
			#end
		#end


		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
		 $texto
		#end


		## ITALICO NO FORMATO FO

		#macro(italicoFO $texto)
		 $texto
		#end

	 	## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)

		#macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
     	#nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end


		## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)

		#macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
      #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end



		##
    ## Definindo variaveis globais
    ##

		#set($pMarginBottomDefault = "0.6em")


		##
    ## Definindo a epigrafe do requerimento com base no colegiado
    ##

		#if($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Mesa")
    	#set($epigrafeColeg = " - Mesa")
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Comissão")
		 	#set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoes|/comissoesTemporarias|/comissoesInquerito|/comissoesMedidasProvisorias|/comissoesMistas|/comissoesMistasInquerito|/comissoesMistasEspeciais)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao']/Sigla"))
   		#set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "CPI")
		 	#set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoesInquerito)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi']/Sigla"))
   		#set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Subcomissão")
		  #if($metadata.queryString("/CasaLegislativa") == 'CN')
				#set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoesMistas[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
			#else
	  		#set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoes[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
			#end
		#else
   		#set($epigrafeColeg = "")
		#end


		##
	  ## Definindo o verbo da requisicao com base nos autores do requerimento
	  ##

		#if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Mesa Diretora")
			#set($qtdAssinaturas = 2)
		#else
	   	#set($qtdAssinaturas = 0)
	  #end

		#if($qtdAssinaturas le 1)
			#set($vetorSenadores = $madoc.valueListOf.q-lib-autoria-signatario-senador-nome)
			#if($madoc.size($vetorSenadores) gt 0)
				#set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.size($vetorSenadores)/2)
			#end
			#if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas)
				#set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas))
			#end
			#if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados)
				#set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados))
			#end
		#end

 	  #if($qtdAssinaturas gt 1)
	  	#set($verboRequeiro = "Requeremos")
	  #else
	    #set($verboRequeiro = "Requeiro")
	  #end


    ##
    ## Estabelecendo o tamanho do texto do cabeçalho das assinaturas
    ##

    #set($cabecalhoObjRequerimento = $madoc.removeEntities($madoc.normalizeSpaces("@@objetoDoRequerimento@@")))
		#set($numMaxCarac = 420)
		#if($cabecalhoObjRequerimento.length() gt $numMaxCarac)
			#set($cabecalhoObjRequerimento = $cabecalhoObjRequerimento.substring(0, $cabecalhoObjRequerimento.substring(0, $numMaxCarac).lastIndexOf(" ")))
			#set($cabecalhoObjRequerimento = "$cabecalhoObjRequerimento...")
		#end

	  #set($anoEpigrafe = $madoc.queryAnswerMetadata('/AnoEpigrafe'))
	  #if($madoc.size($anoEpigrafe) == 0)
		  #set($anoEpigrafe = "      ")
	  #end
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